
PARECER Nº 34/PP/2017 

CONCLUSÕES 

1.- O interesse da incompatibilidade é, além de proteger a isenção, independência e 

dignidade da profissão de advogado, prevenir situações de violação do dever de 

segredo profissional (art. 92º), conflitos de interesses (art.99º) ou angariação de 

clientela pelo próprio ou interposta pessoa (alínea h) do n.º 2 do art. 90º).  

2.- A constituição de uma sociedade unipessoal, tendo por objecto social a compra e 

venda e arrendamento de bens imóveis próprios, com exclusão da mediação 

imobiliária, e o exercício da respectiva gerência, não pondo em causa tais valores, não 

é incompatível com o exercício da advocacia 

 

Por email de 03-08-2017, a Exma. Sra. Dra. (…), titular da cédula profissional (…), pergunta se 

é incompatível com o exercício da advocacia a constituição de uma sociedade unipessoal com o 

objecto social de arrendamento e compra e venda de bens imobiliários. 

 

Por o requerimento não ser explícito sobre o concreto objecto social da sociedade a constituir, 

nomeadamente se abrangia, ou não, a mediação imobiliária (o que o artigo 82º nº 1 alínea n) 

do E.O.A. expressamente declara incompatível com o exercício da advocacia), foi pedido esse 

esclarecimento à Exma. Colega requerente, bem como se seria ela a gerente da sociedade. 

 

Em resposta, foi recebida, em 19-09-2017, a informação que a sociedade só trataria da compra 

e venda e arrendamento de bens próprios, estando excluída a mediação imobiliária, e que a 

Exma. Colega requerente seria a sua gerente  

 

Importa emitir Parecer, o qual é da competência deste Conselho Regional, nos termos do artº 

54º nº 1 al. f) do Estatuto da Ordem dos Advogados (E.O.A.) 

 

1 - A matéria relativa às incompatibilidades vem regulada nos artºs 81º e 82º do E.O.A.  

 

Dispõe o artigo 81.º do E.O.A.:  

“n.º 1 – O advogado exercita a defesa dos direitos e interesses que lhe sejam confiados sempre 

com plena autonomia técnica e de forma isenta, independente e responsável.  

n.º 2 – O exercício da advocacia é inconciliável com qualquer cargo, função ou actividade que 

possam afectar a isenção, a independência e a dignidade da profissão.”  

 

2.- Por sua vez, o artigo 82º faz uma enumeração exemplificativa de cargos, actividades ou 

funções que são incompatíveis com o exercício de advocacia. Assim, haverá outras situações 

que, não estando expressamente previstas neste preceito legal, configuram uma 

incompatibilidade. 

 



3.- Como está expresso no douto Parecer nº 27/PP/2013-P, elaborado pela Exma Sra. Dra. 

Catarina Pinto de Resende, vogal do então Conselho Distrital do Porto “Em geral, o interesse da 

incompatibilidade é, além de proteger a isenção, independência e dignidade da profissão de 

advogado, prevenir situações de violação do dever de segredo profissional (art. 87º), conflitos 

de interesses (art.94º) ou angariação de clientela pelo próprio ou interposta pessoa (alínea h) 

do n.º 2 do art. 85º). Por outro lado, um dos deveres do advogado é o de agir livre de qualquer 

pressão, especialmente a que resulte dos seus próprios interesses ou de influências exteriores 

(art. 84º).” (nota: actuais artigos 92º, para o segredo profissional, 99º, para o conflito de 

interesses, alínea h) do nº 2 do 90º, para a angariação de clientela e 89º, para a 

independência) 

 

4.- No caso concreto, excluída que está do objecto social a mediação imobiliária, não vemos que 

a constituição de uma sociedade tendo como objecto a compra e venda e arrendamento de bens 

imóveis próprios, nem o exercício da respectiva gerência, ponham em causa os valores referidos 

no Ponto anterior, não sendo, por isso, incompatível com o exercício da advocacia. 

 

Em conclusão:  

 

1.- O interesse da incompatibilidade é, além de proteger a isenção, independência e 

dignidade da profissão de advogado, prevenir situações de violação do dever de 

segredo profissional (art. 92º), conflitos de interesses (art.99º) ou angariação de 

clientela pelo próprio ou interposta pessoa (alínea h) do n.º 2 do art. 90º).  

 

2.- A constituição de uma sociedade unipessoal, tendo por objecto social a compra e 

venda e arrendamento de bens imóveis próprios, com exclusão da mediação 

imobiliária, e o exercício da respectiva gerência, não pondo em causa tais valores, não 

é incompatível com o exercício da advocacia 

 

Este é, salvo melhor opinião, o meu parecer.  

 

Porto, 19 de Setembro de 2017 

 

O Relator, 

 

Rui Costa 


